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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


ASSUNTO: REQUER junto ao Prefeito Municipal Luís Gustavo Antunes Stupp, através do departamento competente, estudos para implantação do Programa de Produção de Fitoterápicos  no Município de Mogi Mirim.

DESPACHO

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA
   REQUERIMENTO Nº         /2013          11 de Janeiro de 2013
SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS VEREADORAS E SENHORES VEREADORES,             
Requeiro à Mesa, na forma regimental de estilo após ouvido Douto Plenário, seja solicitado ao Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, que determine ao Departamento competente a realização de estudos para a implantação do  Programa de Produção de Fitoterápicos no Município de Mogi Mirim para distribuição das farmácias das UBS´s – Unidades Básicas de Saúde e CEM - Centro de Especialidades Médicas, e dá outras providências.

JUSTIFICATIVA
Contempla a Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim, no capítulo III – Da Saúde e da Vigilância Sanitária, Seção I Da Saúde, Artigo 237, parágrafo VI – Fomento de programa fitoterápico, com o plantio de vegetação medicinal e uso como alternativa terapêutica na prevenção de doenças e promoção e recuperação da saúde.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO ROTTOLI”, aos 11 de Janeiro de 2013.
Vereadora Dayane Amaro Costa
   Segunda Secretária da Mesa

PDT
MINUTA DE PROJETO DE LEI
Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos no Município de Mogi Mirim para distribuição das farmácias das UBS´s – Unidades Básicas de Saúde e CEM - Centro de Especialidades Médicas, e dá outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º Fica criado no Município de Mogi Mirim, o Programa de Produção de Fitoterápicos, que visa a implantação de um Laboratório de Manipulação de Fitoterápicos, colaborando para a melhoria do atendimento à população nas UBS´s Unidades Básicas de Saúde e CEM – Centro de Especialidades Médicas.

Art. 2º O Programa instituído nos termos do artigo anterior tem como objetivo fomentar uma política de acesso da população à medicamentos naturais, sob a orientação de profissionais ligados à área de fitoterápicos e fitofármacos medicinais, consumíveis na forma de cápsulas, excipientes, géis, xaropes, extratos, tinturas, chás e pós, visando a implementação da sistemática do atendimento ambulatorial em fitoterapia, na rede pública de saúde municipal.

Art. 3º O Programa proposto, poderá promover a integração do sistema público municipal de serviço e pesquisa, em parceria com a iniciativa privada e a comunidade.

Art. 4º Para atingir os objetivos propostos,  atentar para os seguintes procedimentos:

1 - Formação de pessoal ligados à área de plantas medicinais, através de cursos de especialização em fitoterapia, visando a capacitação de botânicos, agrônomos, médicos, farmacêuticos, enfermeiros e demais profissionais afins, bem como, alunos do primeiro, segundo e terceiro graus, com afinidades à área;

II - Apoio das entidades públicas para o cultivo de plantas medicinais, mantendo a diversidade das espécies e incentivando os estudos agronômicos e cultivo de plantas medicinais pelas comunidades, por pequenos agricultores assessorados por técnicos formados, respeitando-se o manejo sustentado das espécies, contribuindo para a conservação dos recursos genéticos.
Art. 5º - O Programa utilizará na obtenção de matéria prima, somente tecnologia da agricultura orgânica na produção de plantas medicinais.

Art. 6º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo noventa dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA
Sabe-se que uma grande parcela da população, utiliza-se de plantas de valor medicinal, para tratamento das mais variadas afecções e patologias.

O Presente Projeto de lei tem por objetivo a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos no Município de Mogi Mirim, inclusive, estimular o uso da fitoterapia, integrando o sistema público e de pesquisa, da iniciativa privada e da comunidade.

Contempla a Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim, no capítulo III – Da Saúde e da Vigilância Sanitária, Seção I Da Saúde, Artigo 237, parágrafo VI – Fomento de programa fitoterápico, com o plantio de vegetação medicinal e uso como alternativa terapêutica na prevenção de doenças e promoção e recuperação da saúde.
O tema plantas medicinais já vem sendo discutido e estudado por várias universidades, um exemplo é UNICAMP que levou a sabedoria da terceira idade para dentro da academia. 
Até mesmo o governo federal vem se mostrando sensível ao tema e aprovou a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, por meio do Decreto Presidencial Nº. 5.813, de 22 de junho de 2006, a qual se constitui em parte essencial das políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico e social como um dos elementos fundamentais de transversalidade na implementação de ações capazes de promover melhorias na qualidade de vida da população brasileira.
Paralelamente, visa o presente Projeto de lei, o incentivo e apoio à população e pequenos produtores rurais, à produção e cultivo de plantas medicinais de comprovada eficácia terapeutica, mantendo a diversidade das espécies, respeitando-se o uso de técnicas orgânicas.
Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli” Mogi Mirim, 11 de janeiro de 2013.

Vereadora Dayane Amaro Costa


 Segunda Secretária da Mesa             
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